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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. DISPOSITIVO 
CONSTITUCIONAL. EXAME. IMPOSSIBILIDADE. 
MANDADO DE SEGURANÇA. INDÉBITO. 
RESTITUIÇÃO ADMINISTRATIVA . CABIMENTO. 
1. O recurso especial não é remédio processual adequado para 
conhecer de irresignação fundada em suposta afronta a preceito 
constitucional, sendo essa atribuição da Suprema Corte, em sede de 
recurso extraordinário (art. 102, III, da CF/1988).
2. De acordo com a jurisprudência desta Corte Superior, o mandado 
de segurança é a via adequada para declarar o direito à 
compensação ou restituição de tributos e, em ambos os casos, os 
pedidos devem ser requeridos na esfera administrativa, 
sendo inviável a via do precatório, sob pena de conferir indevidos 
efeitos retroativos ao mandamus. Incidência da Súmula 83 do STJ. 
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 22/08/2023 a 28/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 28 de agosto de 2023.
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Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. DISPOSITIVO 
CONSTITUCIONAL. EXAME. IMPOSSIBILIDADE. 
MANDADO DE SEGURANÇA. INDÉBITO. 
RESTITUIÇÃO ADMINISTRATIVA . CABIMENTO. 
1. O recurso especial não é remédio processual adequado para 
conhecer de irresignação fundada em suposta afronta a preceito 
constitucional, sendo essa atribuição da Suprema Corte, em sede de 
recurso extraordinário (art. 102, III, da CF/1988).
2. De acordo com a jurisprudência desta Corte Superior, o mandado 
de segurança é a via adequada para declarar o direito à 
compensação ou restituição de tributos e, em ambos os casos, os 
pedidos devem ser requeridos na esfera administrativa, 
sendo inviável a via do precatório, sob pena de conferir indevidos 
efeitos retroativos ao mandamus. Incidência da Súmula 83 do STJ. 
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pela FAZENDA 

NACIONAL contra decisão de minha lavra, em que não conheci do recurso especial ante 

a impossibilidade de exame de violação de dispositivo constitucional em sede de recurso 

especial  e a incidência do óbice da Súmula 83 do STJ (e-STJ fls. 350/355).

Sustenta a agravante, em resumo, que o pagamento decorrente de 

decisão judicial somente pode ocorrer na ordem cronológica de apresentação de 

precatórios em face do art. 100 da Constituição Federal. 
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Argumenta que os créditos reconhecidos na via administrativa, 

podem ter restituição administrativa, mas os créditos reconhecidos em juízo, até 

são compensados administrativamente, mas jamais restituídos na esfera administrativa, 

sob pena de subversão à ordem cronológica dos precatórios.

Aduz, ainda, que o REsp n. 1.873.758/SC não se aplica à hipótese 

dos autos, uma vez que não há similitude fática e jurídica, esclarecendo que o referido 

precedente não trata de indébito tributário, mas sim de créditos decorrentes de benefício 

fiscal, podendo o contribuinte utilizar seus créditos tanto para a compensação quanto para 

pedir ressarcimento.

Requer, ao final, a reconsideração do decisum recorrido ou, caso 

assim não se entenda, seja submetido o presente agravo interno à apreciação da Turma .

Impugnação apresentada às e-STJ fls. 377/380.

É o relatório.

VOTO

A agravante não trouxe nenhum argumento novo capaz de infirmar 

a decisão agravada, a qual merece ser mantida.

Na origem, trata-se de mandado de segurança em que se pede a 

declaração de inexigibilidade da contribuição para o salário-educação em relação ao 

produtor rural pessoa física.

Em primeiro grau de jurisdição, o Juízo da 13ª Vara Federal de 

Porto Alegre/RS julgou extinto o feito, sem resolução de mérito no tocante ao pedido de 

restituição, e concedeu a segurança "a fim de reconhecer a inexigibilidade da contribuição 

para o salário-educação em relação aos empregados vinculados ao Impetrante no 

exercício da atividade agropecuária na condição de produtor rural pessoa física, bem 

como do seu direito à compensação dos valores recolhidos indevidamente a este título, 

corrigidos e observada a prescrição quinquenal, nos termos da fundamentação" (e-STJ fl. 

131).

O recorrido interpôs recurso de apelação, ao qual foi dado parcial 

provimento pelo Tribunal Regional para reconhecer o direito à restituição dos valores 

indevidamente pagos, nos seguintes termos (e-STJ fls. 219/226):

Compensação/ restituição no Mandado de Segurança
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Conforme o disposto na Súmula 213 do STJ, o mandado de segurança não se 
presta para obtenção de provimento que determine a devolução do indébito em 
espécie nos próprios autos, mas constitui ação adequada para a declaração do 
direito à compensação, sendo a sentença declaratória título executivo judicial.
A jurisprudência do STJ faz a seguinte distinção:
a) se a pretensão manifestada pelo contribuinte na via mandamental fosse a 
condenação da Fazenda Pública a restituir-lhe o tributo indevidamente pago no 
passado, viabilizando o posterior recebimento deste valor pela via do 
precatório, efetivamente o mandado de segurança estaria sendo sendo utilizado 
como substitutivo da Ação de Cobrança, o que não se admite, conforme 
entendimento cristalizado na Súmula 269/STF ("O mandado de segurança não 
é substitutivo de ação de cobrança"). b) no entanto, se o contribuinte pede 
apenas que, reconhecida a incidência indevida do tributo, ele possa se dirigir à 
autoridade da Receita Federal do Brasil e apresentar pedido administrativo de 
restituição, essa pretensão encontra pleno amparo no art. 165 do CTN.
Quanto a esse último aspecto, destacam os precedentes que, a parda norma 
geral do CTN, dirigida a todos os entes tributantes, no caso específico da 
União, a restituição na via administrativa encontra previsão no art. 7º,"caput", 
do DL nº 2.287/86, no art. 66, §2º, da Lei nº 8.383/91 e no art. 73,"caput", da 
Lei 9.430/96.
Entretanto, ressalta-se que a Segunda Turma do STJ, no REsp1.873.758/SC, 
Rel. Min. Herman Benjamin, DJe 17/9/2020, reafirmou que, nos autos do 
mandado de segurança, a opção pela compensação ou restituição do indébito, 
na forma da Súmula 461 do STJ c/c os arts. 66, §2º, da Lei nº 8.383/1991 e 74, 
caput, da Lei nº 9.4390/1996, se refere à restituição administrativa do indébito 
e não à restituição via precatório ou RPV, uma vez que a pretensão 
manifestada na via mandamental de condenação da Fazenda Nacional à 
restituição de tributo indevidamente pago no passado, viabilizando o posterior 
recebimento desse valor pela via do precatório, implica utilização do mandado 
de segurança como substitutivo da ação de cobrança, o que não se admite, 
conforme entendimento cristalizado na Súmula nº 269 do STF.
Ainda, do STJ, os seguintes precedentes, dentre outros na mesma linha:
"O Superior Tribunal de Justiça firmou compreensão segundo a qual o 
mandado de segurança é via adequada para declarar o direito à compensação 
ou restituição de tributos, sendo que, em ambos os casos, concedida a ordem, 
os pedidos devem ser requeridos na esfera administrativa, restando, assim, 
inviável a via do precatório, sob pena de conferir indevidos efeitos retroativos 
ao mandamus" (AgInt no REsp1895331/SP)."
A Segunda Turma desta Corte no REsp 1.873.758/SC, Rel. Min. Herman 
Benjamin, DJe 17/9/2020, reafirmou que, nos autos do mandado de segurança, 
a opção pela compensação ou restituição do indébito, na forma da Súmula 461 
do STJ c/c os arts. 66, § 2º, da Lei nº 8.383/1991 e 74, caput, da Lei nº 
9.4390/1996, se refere à restituição administrativa do indébito e não à 
restituição via precatório ou RPV, uma vez que a pretensão manifestada na via 
mandamental de condenação da Fazenda Nacional à restituição de tributo 
indevidamente pago no passado, viabilizando o posterior recebimento desse 
valor pela via do precatório, implica utilização do mandado de segurança 
como substitutivo da ação de cobrança, o que não se admite, conforme 
entendimento cristalizado na Súmula nº 269do STF"(REsp 1864092/PR).
TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO INCIDENTE SOBRE A 
COMERCIALIZAÇÃO DAPRODUÇÃO RURAL. PESSOA JURÍDICA 
RURAL. INCONSTITUCIONALIDADE. ARTIGO 25, I, II, §1º, LEI 
8.870/94. CONTRIBUIÇÃO AO SENAR.
1. A Corte Especial deste Tribunal, no julgamento da Arguição de 
Inconstitucionalidade na AMS nº 1999.71.00.021280-5, DJ 06-12-2006, 
decidiu pela inconstitucionalidade dos incisos I e II e parágrafo 1º do artigo 25 
da Lei nº8.870/1994. Assim, é indevida a contribuição ao FUNRURAL em 
relação à pessoa jurídica produtora rural, relativamente à comercialização de 
sua produção rural.
2. O reconhecimento da inconstitucionalidade da contribuição ao 
FUNRURAL, em relação à pessoa jurídica produtora rural, não alcança 
as contribuições ao SENAR.
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3. Em se tratando de mandado de segurança, não cabe a restituição via 
precatório, mas apenas a compensação administrativa ou a restituição 
administrativa (Lei8.383, de 1991, art. 66, §2º c/c Lei 9.430, de 1996), a 
critério do contribuinte.(TRF4 5001467-62.2019.4.04.7000, SEGUNDA 
TURMA, Relator ALEXANDRE ROSSATO DA SILVA ÁVILA, juntado aos 
autos em 25/11/2020)

Pois bem.

Inicialmente, o recurso especial não é remédio processual adequado 

para conhecer de irresignação fundada em suposta afronta a preceito constitucional, 

sendo essa atribuição da Suprema Corte, em sede de recurso extraordinário (art. 102, III, 

da CF/1988).

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. OMISSÃO NÃO CONFIGURADA. DISPOSITIVO 
CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF. RESOLUÇÃO 115/2010, 
DO CNJ. ATO NORMATIVO QUE NÃO SE INSERE NO CONCEITO DE 
LEI FEDERAL. INVIABILIDADE DE APRECIAÇÃO. EXECUÇÃO DE 
SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. FALECIMENTO DA 
PARTE AUTORA. NECESSIDADE DE REGULARIZAÇÃO DO POLO 
ATIVO. PRETENSÃO DE PROSSEGUIMENTO DO FEITO 
RELATIVAMENTE AOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
INEXISTÊNCIA DE TÍTULO JUDICIAL REFERENTE A HONORÁRIOS 
SUCUMBENCIAIS NA EXECUÇÃO COMPLEMENTAR. REVISÃO DO 
CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ.
[...]
2. Não compete ao Superior Tribunal de Justiça, em Recurso Especial, analisar 
eventual contrariedade a preceito contido na Constituição Federal, nem 
uniformizar a interpretação de matéria constitucional, porquanto seu exame é 
de competência exclusiva do Supremo Tribunal Federal, conforme dispõe o 
art. 102, III, do permissivo constitucional.
[...]
7. Recurso Especial parcialmente conhecido, apenas com relação à preliminar 
de violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, e, nessa parte, não provido.
(REsp n. 1.820.381/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 19/11/2019, DJe de 19/12/2019).

 

Quanto à discussão sobre a restituição pela via administrativa, o 

acórdão recorrido encontra-se em harmonia com a orientação jurisprudencial do Superior 

Tribunal de Justiça, de que o mandado de segurança é a via adequada para declarar o 

direito à compensação ou restituição de tributos e que, em ambos os casos, os pedidos 

devem ser requeridos na esfera administrativa, sendo, assim, inviável a via do precatório, 

sob pena de conferir indevidos efeitos retroativos ao mandamus.

Nesse sentido, vide os recentes julgados:
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CRÉDITOS 
PRESUMIDOS DE ICMS. EXCLUSÃO DA BASE DE CÁLCULO DO 
IRPJ/CSLL. MANDADO DE SEGURANÇA OBJETIVANDO A 
DECLARAÇÃO DO DIREITO À RESTITUIÇÃO DO INDÉBITO NA VIA 
ADMINISTRATIVA. CABIMENTO. ENTENDIMENTO CONSOLIDADO 
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NO STJ. OMISSÃO E CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.
1. O inconformismo da parte embargante não se amolda aos contornos da via 
dos embargos de declaração, previstos no art. 1.022 do CPC/2015, porquanto o 
acórdão ora combatido não padece de vícios de omissão, contradição, 
obscuridade ou erro material, não se prestando o manejo de tal recurso para o 
fim de rediscutir os aspectos jurídicos anteriormente debatidos.
2. Na espécie, o acórdão embargado não foi omisso ou contraditório, 
porquanto a Primeira Turma desta Corte Superior apreciou as questões que lhe 
foram trazidas de forma clara e devidamente fundamentada, adotando a 
orientação consolidada no âmbito da Primeira Seção, por ocasião do 
julgamento dos EREsp 1.517.492/PR, de relatoria da Ministra Regina Helena 
Costa, de que o incentivo fiscal concedido por um Estado não pode ser 
incluído no faturamento, sob pena de ofensa ao princípio federativo. Nessa 
linha, os créditos presumidos de ICMS não devem ser incluídos na base de 
cálculo tributária.
3. Especificamente quanto às alterações do art. 30 da Lei 12.973/2014 
introduzidas pela LC 160/2017, decidiu-se que "a superveniência de lei, 
determinando a qualificação do incentivo fiscal estadual como subvenção de 
investimentos, não tem aptidão para alterar a conclusão de que a tributação 
federal do crédito presumido de ICMS representa violação ao princípio 
federativo" (AgInt nos EREsp 1.462.237/SC, Rel. Ministro GURGEL DE 
FARIA, DJe 21/03/2019).
4. Também em relação à possibilidade de se assegurar, na via administrativa, o 
direito à restituição do indébito tributário reconhecido por decisão judicial em 
mandado de segurança, o acórdão embargado seguiu a jurisprudência firmada 
por ambas as turmas integrantes da Primeira Seção de que "o mandado de 
segurança é via adequada para declarar o direito à compensação ou restituição 
de tributos, sendo que, em ambos os casos, concedida a ordem, os pedidos 
devem ser requeridos na esfera administrativa, restando, assim, inviável a via 
do precatório, sob pena de conferir indevidos efeitos retroativos ao 
mandamus" (AgInt no REsp 1.895.331/SP, Rel. Ministro GURGEL DE 
FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/05/2021, DJe 11/06/2021).
5. Constata-se, portanto, que a parte embargante pretende renovar a discussão 
acerca de questão que já foi decidida de maneira fundamentada, o que não é 
possível por meio dos embargos de declaração.
6. Rever as matérias aqui alegadas acarretaria rediscutir entendimento já 
manifestado e devidamente embasado. Os embargos declaratórios não se 
prestam à inovação, à rediscussão da matéria tratada nos autos ou à correção 
de eventual error in judicando.
7. Embargos de declaração rejeitados. Ressalva do entendimento pessoal do 
relator.
(EDcl no REsp n. 1.951.855/SC, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, 
Primeira Turma, julgado em 13/3/2023, DJe de 17/3/2023.)

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. RECURSO 
ESPECIAL. OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC. ALEGAÇÕES 
GENÉRICAS. SÚMULA Nº 284 DO STF. MANDADO DE SEGURANÇA. 
RESTITUIÇÃO DO INDÉBITO VIA PRECATÓRIO/RPV. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 269 DO STF. PRECEDENTES. 
SÚMULA Nº 83 DO STJ. NECESSIDADE DE AJUIZAÇÃO DE AÇÃO 
PRÓPRIA.
1. A alegação de ofensa ao art. 1.022 do CPC foi formulada de forma genérica, 
sem a especificação das teses ou dispositivos legais não enfrentados pelo 
acórdão recorrido, nem, por óbvio, da declinação das razões da relevância de 
tais omissões para o deslinde da controvérsia, o que impossibilitou o 
conhecimento do recurso especial em relação a sobredita ofensa em razão da 
incidência da Súmula nº 284 do STF, in verbis: "É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a 
exata compreensão da controvérsia."
2. A jurisprudência assente do STJ é no sentido de que, concedida a ordem, o 
contribuinte pode requerer na via administrativa a compensação ou a 
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restituição do indébito, sendo inviável a utilização do mandamus para buscar a 
expedição de precatório/RPV, porquanto vedado o uso da via mandamental 
como ação de cobrança, a teor da Súmula 269 do STF. Confiram-se: AgInt no 
REsp n. 1.895.331/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 
de 11/6/2021.
3. Esse entendimento não destoa do teor da Súmula 461/STJ e do precedente 
firmado no REsp 1.114.404/MG, segundo os quais a possibilidade de optar 
pela compensação ou pela restituição do indébito - ambas pela via 
administrativa, ou pelo recebimento do crédito por precatório ou requisição de 
pequeno valor, este pela via judicial própria, não pelo mandado de segurança a 
teor da vedação prevista na Súmula nº 269 do STF - constituem formas de 
execução do julgado colocadas à disposição da parte, quando procedente a 
ação que teve a eficácia de declarar o indébito. Nesse sentido: AgInt nos 
EREsp n. 1.895.331/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, 
DJe de 15/3/2022; AgInt no REsp n. 1.563.406/SP, relator Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, DJe de 7/10/2021; REsp n. 1.864.092/PR, relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 9/4/2021; AgInt 
no AgInt nos EDcl no REsp n. 1.616.074/SC, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 12/4/2021, DJe 15/4/2021; AgInt no 
AREsp n. 1.945.394/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
DJe de 15/3/2022.
4. O acórdão recorrido se manifestou no mesmo sentido da jurisprudência 
desta Corte, pelo que incide, na hipótese, a Súmula nº 83 do STJ, in verbis: 
"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do 
Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida".
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.028.861/MG, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 10/3/2023.)
 

Ademais, no precedente citado pela Fazenda Pública, REsp n. 

1.873.758/SC, há um capítulo específico a respeito da restituição administrativa de 

indébito tributário. Confira-se o seguinte trecho da respectiva ementa:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
COMPETÊNCIA DA SUPREMA CORTE. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 
1.022 DO CPC/2015. INOCORRÊNCIA. REGIME ESPECIAL DE 
REINTEGRAÇÃO DE VALORES TRIBUTÁRIOS PARA AS EMPRESAS 
EXPORTADORAS - REINTEGRA. PERCENTUAL DETERMINANTE 
PARA O CÁLCULO DO BENEFÍCIO FISCAL. DELEGAÇÃO 
LEGISLATIVA AO PODER EXECUTIVO. CRITÉRIO TEMPORAL. 
POSSIBILIDADE. RESTITUIÇÃO ADMINISTRATIVA DE INDÉBITO 
RECONHECIDO JUDICIALMENTE. POSSIBILIDADE.
1. A análise de questão cujo deslinde reclama a apreciação de matéria de 
natureza constitucional é inviável no âmbito de cabimento do Recurso 
Especial, sendo sua apreciação de competência do Supremo Tribunal Federal, 
conforme dispõe o art. 102, III, da Constituição Federal.
[...]
6. Se a pretensão manifestada na via mandamental fosse a condenação da 
Fazenda Nacional à restituição de tributo indevidamente pago no passado, 
viabilizando o posterior recebimento desse valor pela via do precatório, o 
Mandado de Segurança estaria sendo utilizado como substitutivo da Ação de 
Cobrança, o que não se admite, conforme entendimento cristalizado na Súmula 
269/STF. Todavia, não é o caso dos autos. O contribuinte pediu apenas que ele 
pudesse se dirigir à autoridade da Receita Federal do Brasil e apresentar 
pedido administrativo de restituição/ressarcimento. Essa pretensão encontra 
amparo nos arts. 165 do Código Tributário Nacional, 66 da Lei 8.383/1991 e 
74 da Lei 9.430/1996.
7. O art. 66 da Lei 8.383/1991, que trata da compensação na hipótese de 
pagamento indevido ou a maior, em seu § 2º, faculta ao contribuinte a opção 

Documento eletrônico VDA37585244 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  LUIZ ALBERTO GURGEL DE FARIA   Assinado em: 21/07/2023 12:57:49
Código de Controle do Documento: 77c3b223-6edf-4536-8e75-0d4b2e0515ef



pelo pedido de restituição, tendo o art. 74 da Lei 9.430/1996 deixado claro que 
o crédito pode ter origem judicial, desde que com trânsito em julgado.
8. "O entendimento pacífico do Superior Tribunal de Justiça, inclusive já 
sumulado (Súmula nº 461 do STJ), é no sentido de que 'o contribuinte pode 
optar por receber, por meio de precatório ou por compensação, o indébito 
tributário certificado por sentença declaratória transitada em julgado'. Com 
efeito, a legislação de regência possibilita a restituição administrativa de 
valores pagos a maior a título de tributos, conforme se verifica dos art. 66 da 
Lei nº 8.383/1991 e 74 da Lei nº 9.430/1996" (REsp 1.516.961/RS, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 22/3/2016).
9. Recurso Especial conhecido parcialmente, apenas em relação à 
preliminar de violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, e, nessa parte, 
provido parcialmente para assegurar o direito de o contribuinte buscar a 
restituição do indébito na via administrativa, após o trânsito em julgado 
do processo judicial.
(REsp n. 1.873.758/SC, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 16/6/2020, DJe de 17/9/2020.) – [sem grifo no original]

 

Assim, não merece reparos a decisão atacada.

Por fim, embora não merecedor de acolhimento, tenho que o 

presente inconformismo não representa interposição de agravo interno manifestamente 

inadmissível ou improcedente, a ensejar, por decisão unânime do Colegiado, a multa 

processual prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.054.866 / RS
Número Registro: 2023/0056082-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50377293120214047100

Sessão Virtual de 22/08/2023 a 28/08/2023
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : L T W
ADVOGADOS : FELIPE BERGAMASCHI - RS068101

VANESSA URDANGARIN - RS073040
JAQUELI GASPERINI - RS109786
AUGUSTO KUMMER - RS109916

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - SALÁRIO-
EDUCAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : L T W
ADVOGADOS : FELIPE BERGAMASCHI - RS068101

VANESSA URDANGARIN - RS073040
JAQUELI GASPERINI - RS109786
AUGUSTO KUMMER - RS109916

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 22/08/2023 a 28/08
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 29 de agosto de 2023
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